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Resumo
O objetivo deste artigo é discutir, em linhas gerais, algumas
facetas das relações entre formação de professores e o trabalho
docente e suas repercussões nas instituições escolares. Mais es-
pecificamente, este texto analisa a condição (do trabalho) docente
e a condição de (ser) docente e suas repercussões naquilo que
acontece efetivamente nas salas de aula. Finalmente, baseado em
artigo de Kenneth Zeichner, ele apresenta como essa questão
está sendo tratada nos Estados Unidos, onde três “agendas”
disputam a hegemonia das políticas de formação docente.
Palavras-chave: formação de professores; trabalho docente;
educação escolar.
Qualification of Teachers, teacher’s work
and its repercussion at school and in the
classroom
Abstract
The goal of this article is to discuss some facets of the
relationships between teacher education and teachers’ work and
their repercussions upon schools. More specifically, this paper
analyzes the teachers’ work conditions and their identities and the
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implications upon what really happens in the classrooms. Finally,
based upon Kenneth Zeichner’s article, it presents how these issues
have been addressed in the United States, where three “agendas”
dispute hegemony over the teacher education policies.
Keywords: teacher education; teachers’ work; schooling.
Formación de profesores, trabajo docente
y sus repercusiones en la  escuela y en el aula
Resumen
El objetivo de este artículo es discutir, en líneas generales,
algunas facetas de las relaciones entre formación de profesores
y el trabajo docente y sus repercusiones en las instituciones es-
colares. Más específicamente, este texto analiza la condición (del
trabajo) docente y la condición de (ser) docente y sus
repercusiones en el que ocurre efectivamente en las aulas. Final-
mente, basado en artículo de Kenneth Zeichner, donde él
presenta como esa cuestión es analizada en  Estados Unidos,
donde tres “agendas” disputan la hegemonía de las políticas de
formación docente.
Palabras-clave: formación de profesores; trabajo docente;
educación escolar.
Introdução
Para iniciar esta discussão sobre as repercussões da forma-
ção de professores e do trabalho docente na escola e na sala de
aula, gostaria de enfatizar uma tendência bastante forte e recor-
rente, em nosso país e em vários outros países, de se responsa-
bilizar, e/ou de se culpabilizar, os professores e as professoras
por todas as mazelas da educação escolar, ou pelo menos a
maioria delas. De acordo com essa ideologia, melhorar a educa-
ção escolar implica em investir, única e exclusivamente, na for-
mação dos docentes. Procura-se difundir a idéia de que a educa-
ção escolar está ruim porque os professores estão mal
preparados para o excercício da profissão. Pouco se fala a respei-
to da necessidade da melhoria das condições de trabalho dos
professores, desde o salário, a jornada de trabalho, a autonomia
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profissional, o número de alunos por sala de aula, até a situação
física dos prédios escolares onde trabalham.
Essa ideologia é semelhante a outra ideologia, também
bastante presente em nossa sociedade, que tende responsabilizar
e/ou culpabilizar a educação, ou melhor, a falta dela, – educação
entendida aqui apenas como educação escolar –, por todas as
desigualdades em nosso país. De acordo com essa ideologia, para
os índices econômicos e de distribuição de renda melhorarem é
preciso investir em educação – como se sabe, esse discurso da
necessidade urgente de se investir em educação é bastante recor-
rente em nosso país mas, infelizmente, dificilmente revertido em
ações concretas. Sabe-se também que essa ideologia desvia a
atenção das pessoas da necessidade de se mudar o modelo e a
política econômica do país para, então, melhorar os índices de
distribuição de renda e para a implementação da justiça social,
racial e econômica, ao mesmo tempo em que se invista maciça-
mente em educação.
Não será a educação, e muito menos a formação docente,
as únicas capazes de transformar a sociedade. A transformação
da sociedade – não aquela para manter as mesmas estruturas que
alimentam as desigualdades sociais e econômicas – em direção a
uma sociedade mais justa, mais humana e mais igualitária, não
pode, porém, abdicar do importante papel da educação e da
formação docente.
O objetivo deste artigo é, então, discutir as repercussões da
formação de professores e do trabalho docente na escola e na
sala de aula. Ele está dividido em três partes: primeiro, ao tratar
da formação de professores, discuto separadamente, apenas para
fins de análise, a chamada “formação inicial” e a “formação
continuada” e suas respectivas repercussões nas instituições es-
colares; em seguida, analiso a questão do trabalho docente, e
mais especificamente, o que denomino a “condição docente” –
que também pode ser lida como as “condições do trabalho do-
cente” – e a “condição de docente” – também entendida como
as “condições de ser docente” e suas repercussões naquilo que
acontece efetivamente nas salas de aula; e, finalmente, discuto
rapidamente, baseado em artigo de Kenneth Zeichner, professor
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da Universidade de Wisconsin-Madison, como essa questão está
sendo tratada nos Estados Unidos, onde três “agendas” dispu-
tam a hegemonia das políticas de formação docente.
Como pano de fundo desta discussão, chamo a atenção do
leitor para uma questão que penso ser imprescindível: a neces-
sidade de uma leitura bastante crítica das pesquisas sobre forma-
ção de professores produzidas em diferentes contextos, em di-
ferentes países, estes com diferentes realidades educacionais e
onde as condições do trabalho docente são muito diferenciadas.
Existe uma tendência em adotarmos termos e resultados produ-
zidos por essas pesquisas sem uma leitura crítica mínima, sem
pararmos para pensar se tais termos e resultados realmente “en-
caixam-se” nas especificidades da realidade educacional brasileira.
Iniciemos, pois, pelas repercussões da chamada “formação ini-
cial” nas instuições escolares e nas salas de aula.
Repercussões da “formação inicial” na escola
e na sala de aula
Como mencionei acima, muitas vezes citamos ou utilizamos
resultados de pesquisas produzidas em contextos educacionais
bastante distintos do contexto educacional brasileiro, sem ava-
liarmos seriamente se os resultados de tais investigações realmen-
te condizem com a nossa realidade.
No Brasil, em função do grande número de professores
leigos1 e/ou dos não habilitados “adequadamente”, como deter-
mina a legislação educacional brasileira, para o exercício da pro-
fissão – entenda-se: conclusão de, no mínimo, curso de gradua-
ção em licenciatura plena – não poderíamos chamar os
programas ou os cursos de formação de professores, que acon-
tecem nas instituições de ensino superior brasileiras, de “forma-
ção inicial” e, muito menos, de formação “pré-serviço” – esta
1 De acordo com a definição oficial, do Ministério da Educação, o chamado “professor
leigo” é o profissional que excerce o magistério sem que possua habilitação mínima
exigida. Em relação ao ensino fundamental são “leigos” os professores de 1ª a 4ª série
sem a formação em nível médio, na modalidade Normal (antigo Magistério) e os
professores de 5ª a 8ª série sem curso superior de licenciatura plena na área específica
de atuação (Brasil, 2003).
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última traduzida e adotada acriticamente a partir da expressão
inglesa “preservice teacher education”.
Pensando as especificidades da educação brasileira, o ter-
mo “formação pré-serviço” é bastante inapropriado. Este ter-
mo não se adequa à realidade de várias regiões brasileiras, pois,
como se sabe, existe ainda no país um grande contingente de
pessoas que, ao ingressar em um curso ou programa de forma-
ção docente, em uma instituição de ensino superior, já atua no
magistério há vários anos.
O termo “formação inicial”, como se sabe, é criticado, mes-
mo em países onde as condições do trabalho docente são signifi-
cativamente melhores, pelo fato dessa formação iniciar-se muito
antes da entrada em um curso ou programa que se desenvolve em
uma instituição de ensino superior. Como se sabe, a profissão
docente é suis generis, pois, mesmo antes da sua escolha ou de seu
exercício, o futuro profissional já conviveu aproximandamente
12.000 horas com “o professor” durante o seu percurso escolar
(LORTIE, 1975). Parece consenso, na literatura especializada, o
impacto que toda essa experiência anterior tem na construção de
modelos e concepções do que seja “o professor”, “a aula”, ou do
que seja “ensinar”. Modelos tradicionais, que concebem a educa-
ção escolar e o ensino enquanto “transmissão de conhecimentos”
ou, utilizando a conhecida expressão de Paulo Freire, modelos
baseados na “educação bancária”, são introjetados ao longo desse
percurso e são difíceis, mas não impossíveis, de serem rompidos
no discurso e na prática.
Com isso, pesquisas produzidas em contextos educacionais
bastante distintos do contexto educacional brasileiro afirmam ser
“quase nulo” o impacto da formação inicial na mudança da prá-
tica docente. Tais pesquisas mostram que os programas de “for-
mação inicial” e, mais especificamente, os estágios e as práticas
de ensino, não são capazes de mudar concepções prévias dos
alunos, futuros professores, sobre ensino-aprendizagem e muito
menos as suas práticas pedagógicas. Defendo a idéia de que
devemos analisar essa afirmação com bastante cautela, principal-
mente quando tratamos das características específicas da realida-
de educacional brasileira.
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É importante lembrar que tais pesquisas têm sido usadas
por diferentes grupos conservadores, em diferentes países, para
criticar a eficiência dos programas de “formação inicial” na trans-
formação da prática docente e da escola. Esses grupos defendem,
portanto, a flexibilização e/ou a desregulamentação da chamada
“formação inicial” ou ainda, que essa seja realizada no menor
espaço de tempo possível, em instituições de ensino superior
menos caras do que as universidades. Mais adiante neste artigo,
como já anunciado anteriormente, será discutido como tais gru-
pos têm se articulado, nos Estados Unidos, para implantação de
suas “agendas” nas políticas de formação de professores.
Voltando, então, ao tema da pesquisa sobre a “formação ini-
cial” de professores, poderíamos levantar o seguinte questionamento
mais geral: em que modelos se baseiam os programas e cursos de
formação em que se deram tais pesquisas? Que espaços os estágios
supervisionados e as práticas de ensino ocupam nesses programas?
E como esses espaços se articulam com os conhecimentos teóricos
trabalhados ao longo desses programas? Como sabemos, a maioria
dos programas em que tais pesquisas se desenvolvem baseia-se no
modelo da racionalidade técnica, já tão duramente criticado na lite-
ratura especializada, porém, ainda hegemônico entre os nossos pro-
gramas de preparação de professores (DINIZ-PEREIRA, 2002).
Por sua vez, como se sabe, os estágios supervisionados e as práticas
de ensino ocupam, segundo esse modelo, espaços pouco
prestigiados nos currículos: em geral, aparecem bastante tardiamente
nesse percurso, alimentando a idéia de que “chegou a hora de aplicar
os conhecimentos aprendidos (ou supostamente aprendidos) por
meio das disciplinas de conteúdo específico e/ou pedagógicos”. Pa-
rece consenso, nessa literatura, a pouca eficácia desse modelo para
a formação profissional, em geral, e para a formação de professores,
em particular (DINIZ-PEREIRA, 1999).
Também poderíamos perguntar: em que contextos tais
pesquisas foram produzidas? Em geral, tais pesquisas foram
produzidas em países onde não existem “professores leigos”,
pelo menos da forma como entendemos no Brasil, e onde o
número de profissionais não habilitados para o exercício do
magistério não é tão significativo.
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Por isso, precisamos de pesquisas que avaliem as repercus-
sões da chamada “formação inicial” em escolas de países como
o Brasil, onde o número de “professores leigos” e o número de
professores sem uma habilitação “adequada” (a licenciatura ple-
na, no caso do Brasil), atuando no magistério, ainda é muito
grande (BRASIL, 2003).
Porém, essa não é a única justificativa para a necessidade de
pesquisas que analisem os impactos da chamada “formação inicial”
na educação escolar. Precisamos de pesquisas que avaliem as
repercursões na escola e na sala de aula de programas de formação
docente que consigam romper com o modelo da racionalidade téc-
nica. Daí a pergunta: qual o papel desses programas na construção
de uma identidade profissional diferenciada dos educadores? Como
tal identidade é confrontada com as diferentes realidades da escola?
Além disso, convém lembrar que, do ponto de vista políti-
co-ideológico, o discurso neoliberal procura minimizar o impacto
da “formação inicial” sobre a prática docente. Argumentam que,
sob o olhar puramente econômico – eu diria, “economicista” –
investir em programas de “formação inicial” de quatro ou cinco
anos seria algo muito caro e um “luxo descabido” no caso das
populações pobres e de cor dos países mais ricos e dos países
pobres do globo em geral.
Apresentam-se, então, como “solução”, cursos aligeirados
de “formação inicial”, semi-presenciais ou a distância, em insti-
tuições de ensino superior que não as universidades. Como será
comentado mais adiante, nos Estados Unidos, tem crescido os
chamados “programas de certificação alternativa” de professores.
O que se pretende com essa iniciativa é a desregulamentação dos
cursos e programas de “formação inicial” de professores.
Repercussões da formação continuada na
escola e na sala de aula
Em termos da formação continuada de professores, enquan-
to não se romper com a lógica que se baseia exclusivamente na
realização de cursos de atualização, “reciclagem” (sic), capacitação,
entre outros, o impacto dessa formação sobre a escola e/ou a sala
de aula, provavelmente, não será bastante significativa.
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Necessitamos de pesquisas que avaliem programas de for-
mação continuada de professores, de iniciativa das redes públicas
de ensino, em parceria ou não com as universidades, mas que
aconteçam no próprio espaço da escola, com participação ativa
dos educadores na concepção e execução dos mesmos. Estou me
referindo a programas de formação continuada que concebam a
escola enquanto espaço de produção de conhecimentos e que
concebam os educadores enquanto investigadores de suas pró-
prias práticas, analisando, coletivamente ou individualmente, e de
uma maneira bastante crítica, o que acontece no cotidiano da
escola e da sala de aula.
Com isso, precisamos romper com a concepção da escola
“apenas” como um espaço para se ensinar. Temos que passar a
enxergar esse espaço como local de produção de conhecimentos
e saberes; um local onde identidades individuais e sociais são for-
jadas, onde se aprende a ser sujeito, cidadão crítico, participativo
– atuante em sua comunidade – e responsável.
Essa “nova” concepção de escola e, por via de conseqüên-
cia, dos programas de formação continuada de educadores, tem
uma relação estreita com o terceiro elemento desta análise: o
trabalho docente.
O trabalho docente e as repercussões na escola
e na sala de aula
Como mencionei no início deste artigo, destaco aqui duas
facetas das repercussões do trabalho docente na escola e na sala de
aula: a condição (do trabalho) docente e as condição de (ser) docente.
As condições do trabalho docente continuam, via de regra,
bastante ruins no Brasil. Tais condições variam dependendo da
região do país: elas tendem a ser piores nas regiões Norte, Nordes-
te e Centro-Oeste em comparação com o Sul e o Sudeste. As
condições do trabalho docente, como se sabe, também tendem a
ser piores no meio rural em relação às condições no meio urbano.
Finalmente, tais condições variam nas redes públicas e privadas de
ensino. Em Minas Gerais, por exemplo, as condições do trabalho
docente são melhores na rede municipal de Belo Horizonte, em
comparação às mesmas condições na rede estadual de ensino.
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Dessa forma, partindo da constatação empírica de que as
condições do trabalho docente continuam muito ruins no Brasil,
pode-se também esperar que as repercussões da “formação ini-
cial” e da formação continuada na escola e na sala de aula sejam
bastante limitadas.
Quando as condições do trabalho docente são muito ruins,
torna-se praticamente impossível se conceber a escola como um
local de produção de conhecimentos e de saberes. O professor
torna-se um mero “dador de aulas”. Não há tempo para o estudo
e para análises sistematizadas da prática docente. A formação
continuada, quando existir, será baseada única e exclusivamente
em cursos de curta duração ou, no máximo, de especialização.
Conseqüentemente, não seria de se espantar que as pesquisas in-
dicassem que as repercussões da formação docente, seja ela inicial
ou continuada, na escola e na sala de aula sejam pouco efetivas.
Em relação à condição de (ser) docente, observa-se que a
procura por cursos de licenciatura, apesar de aumentar nos últi-
mos anos – em função de múltiplos fatores –, continua relativa-
mente pequena. Além disso, entre aqueles que “escolhem” um
curso de licenciatura, exclusivamente de licenciatura, a identidade
profissional que se constrói nesse curso não é, necessariamente,
a de professor. O que demonstra que a questão da construção da
identidade docente é uma temática complexa e necessária em
termos de pesquisas acadêmicas.
Há ainda a necessidade de pesquisas sobre os egressos dos
cursos de licenciatura, principalmente, dos egressos dos cursos
de licenciatura das melhores universidades do país. Temos neces-
sidade de saber se o destino desses profissionais é realmente a
escola e a sala de aula. Uma vez confirmado que o destino desses
profissionais é realmente a escola, temos necessidade de saber
que escola é essa. É uma escola de elite? É uma escola que aten-
de prioritariamente as classes populares? Finalmente, temos
necessidade de saber entre aqueles cujo destino profissional é
realmente a escola que atende as classes populares, por quanto
tempo ali permanecem enquanto docentes e por que.
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Repercussões da formação e do trabalho docente
na escola e na sala de aula: o caso dos EUA
Tradicionalmente, a autorização para se lecionar nas escolas
públicas e particulares dos Estados Unidos (Teacher License) é
concedida pelos diferentes estados desse país. Para se conseguir
tal licença, o candidato deve possuir o certificado de conclusão
de um programa de formação de professores aprovado e reco-
nhecido dentro de um dos estados americanos.
Existe uma luta ocorrendo neste momento nos Estados
Unidos por mudanças nesse processo de concessão da licença
para se exercer a profissão docente, com conseqüências para a
formação dos professores. De acordo com Zeichner (2003),
existem três “agendas” atualmente na reforma da formação do-
cente nos EUA: a agenda desregulamentadora, a agenda regula-
mentadora e a assim chamada “agenda pela justiça social”.
Tanto a agenda desregulamentadora como a regulamen-
tadora partem de um mesmo pressuposto: as escolas públicas
norte-americanas não estão produzindo resultados satisfatórios.
Segundo membros desses dois grupos, essa constatação é um
“consenso nacional”. Esses grupos também concordam que tal
situação não será mudada enquanto as salas de aulas não conta-
rem com “excelentes professores”. Todavia, a maneira como
preparar esses “excelentes professores” gera tensões e conflitos
entre pessoas e instituições identificadas com essas duas agendas.
Finalmente, o terceiro grupo defende a educação e a formação
docente como elementos cruciais para a construção de uma so-
ciedade mais justa e mais humana, porém, está consciente – e
luta por isso – que outras transformações sociais são também
importantes e imprescindíveis.
1. A agenda desregulamentadora
De acordo com o discurso da agenda desregulamentadora,
resolver o problema da escassez de professores nos Estados
Unidos, tanto numericamente quanto em qualidade, é o seu
principal objetivo. Há estudos que mostram que serão neces-
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sários aproximadamente dois milhões de novos professores
para lecionarem em escolas desse país na próxima década.
Portanto, os membros desse grupo defendem a simplificação e
a flexibilização do ingresso na profissão docente e dos proces-
sos de contratação dos professores, bem como a avaliação sis-
temática desses profissionais como forma de solucionar esse
grave problema da educação norte-americana (Thomas B.
Fordham Foundation, 1999).
Em relação à entrada na profissão docente, esse grupo é
contrário aquilo que denominam “monopolização das faculdades
de educação na formação docente”. Defendem, pois, que o
melhor lugar para se aprender boas práticas de ensino é no pró-
prio trabalho, na companhia de “bons professores”. Além disso,
consideram a falta de preparação dos professores em conteúdos
específicos o mais grave problema da formação docente hoje nos
Estados Unidos. Criticam a ênfase em conteúdos pedagógicos
nos cursos oferecidos pelas faculdades de educação.
Baseiam-se em pesquisas empíricas que procuram provar
que a “formação inicial” não tem impacto significativo e/ou
importância na preparação dos professores. Tais pesquisas evi-
denciam uma frágil conexão entre a titulação obtida pelos pro-
fessores ou da experiência que eles possuem e o nível de apren-
dizagem de seus estudantes. Além disso, tais investigações
afirmam que não há evidência empírica que comprove que pro-
fessores preparados pelos cursos de formação reconhecidos pe-
los estados são mais eficientes do que aqueles egressos de pro-
gramas que não têm tal reconhecimento oficial. Defendem por
isso os chamados “programas de certificação alternativa”2. Final-
2 Nos “programas de certificação alternativa” exige-se do candidato formação superior
(bacharelado) porém sem necessidade de cursos formais de educação. Além disso, há
necessidade de aprovação em um teste por meio do qual o futuro professor compro-
va sua ‘competência’ nos conteúdos específicos. Finalmente, o candidato recebe um
treinamento específico para a docência, intensivo e em poucas semanas, normalmente
enquanto já está trabalhando em sala de aula. Teach for America, em que cerca de três
mil jovens se voluntariam a cada ano para trabalhar em escolas carentes dos Estados
Unidos, e Troops to Teachers, em que veteranos das forças armadas se apresentam para
lecionar nessas instituições, são exemplos desse tipo de programa.
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mente, esse grupo apresenta dados que procuram mostrar que
não existe uma relação direta entre professores com formação
pedagógica e o sucesso desses profissionais em sala de aula.
Esse grupo defende a avaliação sistemática dos docentes,
porém não aquela baseada na simples comprovação de cursos e
outras atividades de formação realizados pelos professores e sua
carga horária. São favoráveis à avaliação com base no desempe-
nho (performance) dos professores em sala de aula. Sendo assim,
a avaliação dos docentes deveria estar baseada apenas em uma
medida que realmente interessa: se os estudantes estão realmente
aprendendo o conteúdo. Para tal, apóiam o desenvolvimento de
métodos de avaliação, análises estatísticas “altamente precisas”,
como poderosas ferramentas na avaliação dos professores. Esse
grupo defende, inclusive, que os salários dos docentes sejam ba-
seados nessa avaliação do desempenho em sala de aula.
Quanto à contratação de professsores, esse grupo é a favor
de que os diretores e os conselhos locais empreguem diretamente
os docentes para trabalharem nas escolas. De acordo com pes-
quisas também mostradas por esse grupo, os diretores e os con-
selhos locais das escolas demonstram pouco intresse em contra-
tar os candidatos mais academicamente preparados. Esses
preferem empregar alunos egressos de suas próprias escolas, que
tenham sido preparados em programas locais de formação de
professores e cuja prática tem ajudado alunos com baixo rendi-
mento escolar a adquirir “competência” e a conseguir bons re-
sultados nas avaliações e testes. Dessa maneira, defendem a
descentralização total do processo de contratação dos docentes.
A Fundação Thomas B. Fordham bem como outras agências
educacionais conservadoras, por exemplo, a Fundação Abell, o
Instituto de Pesquisa Pacific e o Progressive Policy Institute, são as
principais fomentadoras das idéias defendidas dessa agenda nos
Estados Unidos.
2. A agenda regulamentadora
O objetivo central da agenda regulamentadora é “profis-
sionalizar” a preparação dos professores nos Estados Unidos.
Esse grupo defende a centralização e a padronização dos proces-
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sos de certificação dos futuros professores e que eles passem por
testes de conclusão de curso, por meio dos quais devem de-
monstrar conhecimentos e habilidades específicas e pedagógicas.
Um importante ponto para a agenda regulamentadora é definir
o que os professores devem saber e saber fazer.
Três poderosas organizações nos Estados Unidos – National
Comission on Teaching and America’s Future (NCTAF), National
Council for Accreditation of Teacher Education (NCATE) e National
Board for Professional Teaching Standards (NBPTS) – defendem e
ajudam a operacionalizar a regulamentação da formação e
certificação dos professores pelos estados norte-americanos. A
NCTAF, por exemplo, é uma organização privada mantida pela
Fundação Rockefeller e Fundação Carnegie, em que a maior parte
de seus membros é de representantes das faculdades de educação
e de outras organizações educacionais, incluindo os dois princi-
pais sindicatos de professores dos Estados Unidos – National
Education Association (NEA) e American Federation of Teachers (AFT)
– além de líderes de organizações privadas que adotam as reco-
mendações dessa Comissão e por isso recebem recursos das
Fundações que a apóiam.
Tais organizações não especificam o currículo dos progra-
mas de formação de professores, tão pouco o conteúdo das
avaliações para a certificação, todavia, definem os padrões
(standards) de como os professores devem ser preparados, avali-
ados, contratados e até mesmo promovidos. Defendem que to-
dos os programas de formação docente devem atingir esses
“padrões profissionais”, caso contrário, são da opinião de que
eles devem ser fechados. Esse grupo espelha-se em algumas
organizações de profissões liberais como as de Medicina e Direi-
to que, já há algum tempo, também definem padrões (standards)
para seus profissionais.
São igualmente favoráveis à avaliação sistemática dos pro-
fessores em sala de aula. Todavia, diferem do grupo anterior
quanto à metodologia de avaliação dos docentes. A NBPTS, por
exemplo, defende a idéia de que um “bom professor” pode ser
reconhecido apenas pela observação direta em sala de aula de
outros bons e experientes professores. Em alguns estados ame-
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ricanos, professores são observados em sala de aula após o pri-
meiro ano de docência e sua certificação plena e definitiva de-
pende do resultado de tal avaliação. Em outros estados, profes-
sores submetem portifólios, incluindo fitas de vídeo e planos de
aulas, bem como amostra de trabalhos dos alunos, para avalia-
ção de comitês. Tal processo de avaliação vem recebendo críticas
dos defensores da agenda desregulamentadora por considerarem
esse um processo caro e que demanda muito tempo dos profes-
sores e dos avaliadores (WILCOX, 1999).
Michael Apple, conhecido intelectual de esquerda nos Es-
tados Unidos, é também um dos maiores críticos desses proces-
sos de controle, por meio do estabelecimento de “padrões pro-
fissionais” (professional standards), do trabalho docente. De acordo
com este autor, tais políticas de racionalização do trabalho do-
cente levam, na verdade, à desqualificação dos professores devi-
do a intensificação de seu trabalho e da perda de autonomia e
respeito (APPLE, 2001).
A terceira e última agenda da reforma da formação docente
nos Estados Unidos é a que Zeichner (2003) chama de “agenda
pela justiça social”.
3. A agenda pela ‘justiça social’
Os que acreditam em uma agenda pela justiça social na
formação docente nos Estados Unidos estão conscientemente
enfatizando valores coletivos, de solidariedade e de transforma-
ção da sociedade também a partir da sala de aula. Esse grupo de
professores e formadores de professores preocupa-se em ajudar
futuros docentes a enxergarem as implicações políticas e sociais
de suas ações e o contexto no qual eles trabalham bem como a
perceberem que suas escolhas e/ou decisões cotidianas estão
ligadas a questões de continuidade (reprodução do status quo) ou
de mudança, transformação e resistência.
Um aspecto central defendido por essa agenda é a prepara-
ção de professores para lidar com a diversidade cultural nos
Estados Unidos. Parte das pessoas identificadas com os pressu-
postos e os objetivos dessa agenda procura intervir no movimen-
to conservador de definição de “padrões profissionais”
a a96 EDUCAÇÃO  & L INGUAGEM  • ANO 10 • Nº 15  • 82-98, JAN.-JUN. 2007
(professional standards) para os docentes, por meio do estabeleci-
mento de “padrões alternativos e progressistas” nos cursos de
formação de professores. Por exemplo, essas pessoas defendem
que os docentes devem ser capazes de incorporar em sua prática
aspectos relacionados à habilidade, experiência, cultura e estilo de
participação dos alunos, bem como recursos da comunidade para
melhorar a aprendizagem dos estudantes.
Outro ponto defendido por esse grupo é a preparação de
um número maior de docentes de “minorias” raciais e étnicas
para lecionar nas escolas públicas norte-americanas. Apesar do
crescimento da diversidade cultural, racial e étnica na população
discente dos Estados Unidos nas últimas décadas, a maior parte
dos professores nesse país ainda é de mulheres brancas que não
falam outra língua a não ser o inglês.
De acordo com Zeichner (2003), essa agenda vem sendo
implementada, quase invisivelmente, por movimentos sociais
progressistas. Um exemplo é o trabalho desenvolvido pelo grupo
de educadores de Milwaukee (Wisconsin), Rethinking Schools.
Outros grupos de professores e formadores de professores den-
tro dessa agenda também se articulam por meio de entidades
como a Associação Nacional para Educação Multicultural
(National Association for Multicultural Education – NAME), Tomás
Rivera Center e o Centro Para o Futuro do Ensino e da Aprendi-
zagem (Center for the Future of Teaching and Learning).3
Finalmente, é importante frisar que após a tragédia de 11 de
setembro de 2001 e do crescimento das forças de direita nos
Estados Unidos, os movimentos progressistas e mesmo as pessoas
críticas e de esquerda desse país vêm sofrendo sanções, discrimi-
nação e perseguição por parte dos governantes e de setores da
sociedade, sendo inclusive rotulados como “impatrióticos”. Infe-
lizmente, esse é um contexto político extremamente desfavorável
para as ações transformadoras e contra-hegemônicas nos EUA.
3 Para maiores informações sobre as entidades citadas nesta parte do texto e o trabalho
que elas desenvolvem, sugiro uma visita às seguintes páginas eletrônicas na internet:
http://www.rethinkingschools.org. (Rethinking Schools); http://www.nameorg.org/
(National Association for Multicultural Education – NAME); http://www.utsa.edu/trcss/
(Tomás Rivera Center); http://www.cftl.org/ (Center for the Future of Teaching and Learning).
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Considerações finais
O propósito deste artigo foi discutir, em linhas gerais, algu-
mas facetas das relações entre formação de professores e o tra-
balho docente. Primeiro, apresentei, muito suscintamente, o
debate sobre a “formação inicial” e a “formação continuada” e
suas respectivas repercussões nas instituições escolares. Como
mencionei anteriormente, precisamos fazer uma leitura bastante
crítica das pesquisas sobre formação de professores produzidas
em países com realidades educacionais bastante diferentes da
realidade educacional brasileira e onde as condições do trabalho
docente são muito distintas daquelas de nossas escolas.
Analisei também, muito brevemente, a questão do trabalho
docente, e mais especificamente, o que denomino a condição (do
trabalho) docente e a condição de (ser) docente e suas repercus-
sões naquilo que acontece efetivamente nas instituições escolares.
Vimos que, quando as condições do trabalho docente são muito
ruins, é praticamente impossível para o professor estudar e fazer
análises sistematizadas de sua prática pedagógica. Nesse contex-
to, adotam-se, então, estratégias pobres e pouco eficazes de
formação continuada de professores.
Finalmente, baseado em artigo de Kenneth Zeichner, apre-
sentei, muito rapidamente, como essa questão está sendo tratada
nos Estados Unidos, onde três “agendas” disputam a hegemonia
das políticas de formação docente. A esperança se concentra,
então, na chamada “agenda pela justiça social” que, consciente-
mente, enfatiza valores coletivos, de solidariedade e de transfor-
mação da sociedade também a partir da sala de aula.
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